

  [image: Financiamento da Educação no Brasil]




  Alfredo Sérgio Ribas dos Santos




  Financiamento da Educação no Brasil




  O estado da arte e a constituição do campo (1996 a 2010)




  [image: logo_paco]




  

    Copyright © 2014 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.




    Coordenação Editorial: Kátia Ayache




    Revisão: Nara Dias




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Matheus de Alexandro




    Edição em Versão Impressa: 2013




    Edição em Versão Digital: 2014




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              Sa596 Santos, Alfredo Sérgio Ribas dos.




              




              Financiamento da Educação no Brasil/Alfredo Sérgio Ribas dos Santos - 1. ed. - eBook - Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2014.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-8148-567-6




              1.Educação 2. Material Didático 3. Financiamento 4. Pierre Bourdieu I. Santos, Alfredo Sérgio Ribas dos.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 307


            

          


        

      


    




    


  




  

    O presente livro é o resultado do estágio de pós-doutoramento realizado no Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), sob a supervisão do Prof. Dr. Antonio Chizzotti, no ano de 2012.


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Block, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Sala 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 | 2449-0740 (fax) | 3446-6516




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

    Dedico este livro a Maria Ribas dos Santos, mãe (in memorian); Francisco Romão dos Santos, pai (in memorian); Regina e Rodrigo, esposa e filho, todos imprescindíveis na minha vida


  




  

    Agradeço aos Professores do Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), em especial ao Prof. Dr. Antonio Chizzotti, pela acolhida pessoal e intelectual e a todos os ensinamentos e orientações para o desenvolvimento do estágio de pós-doutoramento. Estendo o agradecimento à todas as pessoas que de forma direta ou indireta colaboraram no processo de pesquisa e no desenvolvimento deste estudo.




    


  




  

    

      A mente que se abre a uma nova idéia jamais voltará ao seu tamanho original. Albert Einstein


    


  




  

    Sumário




    Folha de Rosto




    Página de Créditos




    Dedicatória




    Agradecimentos




    Epígrafe




    Lista de Siglas




    Introdução




    Periódicos A1 – Internacional




    Periódicos A2 – Internacional




    Periódicos B1 – Nacional




    Periódicos B2 – Nacional




    Capítulo 1 – Procedimentos Metodológicos




    Capítulo 2 - O estado da arte nos periódicos acadêmicos da área da educação que abordam o tema do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010




    Periódicos Classificação - A1




    Periódicos Classificação - A2




    Periódicos Classificação - B1




    Periódicos Classificação - B2




    Capítulo 3 - O estado da arte nos livros publicados que abordam o tema do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010




    Capítulo 4 - A constituição do Campo do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010, segundo Pierre Bourdieu




    Considerações Finais




    Fontes Pesquisadas (Periódicos acadêmicos da área da educação que abordam o tema do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010)




    Fontes Pesquisadas (Livros publicados que abordam o tema do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010)




    Referências




    Paco Editorial




    Lista de Tabelas




    Tabela 1 – Distribuição dos periódicos de acordo com o número de artigos publicados (1996–2010)




    Tabela 2 – Distribuição dos artigos por editora (1996–2010)




    Tabela 3 – Distribuição de periódicos de acordo com o número de artigos publicados, por ano (1996–2010)




    Tabela 4 – Relação de Autor, Título do Livro, Ano de Publicação, Editora (Cidade, Unidade da Federação - UF e Região Administrativa do Brasil – RA), Livro ou Coletânea que abordam o tema do financiamento da educação no Brasil de 1996 a 2010


  




  

    Lista de Siglas




    ANPAE – Associação Nacional de Política e Administração da Educação




    ANPEd – Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação




    APM – Associação de Pais e Mestres




    BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social




    CACS do Fundeb – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação




    CACS do Fundef – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério




    CAPES – Coordenadoria de Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior




    CAQi – Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi)




    CEDES – Centro de Estudos Educação e Sociedade




    CF – Constituição Federal




    CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico




    CNTE – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação




    COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social




    CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido




    DEP – Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas




    FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador




    FCC – Fundação Carlos Chagas




    FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação




    FE/UNICAMP – Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas




    FE/USP – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo




    FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço




    FINEDUCA – Revista de Financiamento da Educação




    FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação




    FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação




    FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério




    GT 05 / ANPEd – Grupo de Trabalho (Estado e Política Educacional) da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação




    INEP – Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira




    LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96)




    MEC – Ministério da Educação




    PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público




    PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola




    PDE – ESCOLA




    PIB – Produto Interno Bruto




    PIS – Programas de Integração Social




    PL – Projeto de Lei




    QESE – Quota Estadual do Salário-Educação




    RBPAE – Revista Brasileira de Política e Administração da Educação




    SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial




    SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial




    SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural




    SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte




    SESC – Serviço Social do Comércio




    SESI – Serviço Social da Indústria




    SEST – Serviço Social do Transporte




    UEx – Unidade Executora




    UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul




    UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas




    UNICID – Universidade Cidade de São Paulo




    UNINOVE – Universidade Nove de Julho




    USP – Universidade de São Paulo


  




  

    Introdução




    O tema do financiamento da educação destaca-se no cenário político institucional, principalmente, a partir da CF - Constituição Federal de 1988, da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) e do Fundef – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Emenda Constitucional nº 14/96 e Lei 9424/96). Posteriormente o Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Emenda Constitucional nº 53/06 e Lei 11.494/06) constitui-se em importantes elementos das políticas educacionais, na medida em que ocorreram reorientações e alterações no processo de definição e alocação de receitas e despesas para o ensino público nas esferas federal, estadual e municipal.




    Pode-se afirmar que nos últimos 22 anos, da promulgação da Constituição Federal de 1988 até 2010, o processo de financiamento da educação modificou de forma significativa a maneira como os governos, em todos os níveis (federal, estadual e municipal), passaram a implementar as políticas educacionais, em função da nova estrutura do financiamento do ensino público.




    Nesse sentido, o financiamento da educação conquistou destaque na agenda política dos governantes, com desdobramentos em todos os setores da sociedade civil, principalmente, em virtude da criação do Cacs (Conselho de Acompanhamento e Controle Social), inicialmente do Fundef e, posteriormente, do Fundeb, na redefinição e ampliação das ações de fiscalização e verificação da prestação de contas empreendidas pelos Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios, e até mesmo porque a mídia passou a destacar notícias que tratam do tema.




    No ano de 2010 aconteceram no Brasil, por iniciativa do MEC (Ministério da Educação) encontros municipais, regionais, estaduais e nacionais que trataram da Conae (Conferência Nacional de Educação) a qual possuía como tema “Conae: Construindo o Sistema Nacional Articulado: O Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação”.1




    Essa conferência se estruturava em 06 (seis) eixos, com destaque para o eixo - Financiamento da Educação e Controle Social no qual se tratou entre outros assuntos da necessidade de aplicação de 10% (dez por cento) do PIB (Produto Interno Bruto) na educação brasileira nos dez anos seguintes, inicialmente, previsto para o período de 2011 a 2020.




    O poder executivo federal a partir das decisões definidas na CONAE encaminhou ao Congresso Nacional (Câmara dos Deputados Federais e Senado) o Projeto de Lei nº 8.035/2010 que trata do Plano Nacional de Educação com a proposta inicial de aplicação de 7% do PIB na educação brasileira no mencionado período.




    O projeto de lei sobre o Plano Nacional de Educação (PL 8035/2010) foi encaminhado da Câmara dos Deputados Federais para o Senado, em meados de outubro de 2012, com a indicação de aplicação de 10% do PIB na educação brasileira.




    A partir do processo de discussão iniciada na Conae e consubstanciada no Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação em discussão no congresso nacional brasileiro reforça a concepção de que a vinculação de recursos financeiros definidos nas legislações (Constituições Estaduais e Federal e Leis Orgânicas dos Municípios, LDB, Fundef, Fundeb, Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação) o mecanismo adequado para garantir financiamento da educação.




    A vinculação de recursos financeiros para a educação é tema consensual entre os intelectuais, pesquisadores, governantes e políticos, em sua maioria, formadores de opinião, educadores, em expressivo número de membros da sociedade civil, em especial àqueles dos setores organizados, da área da educação, além de parte da imprensa.




    Esse consenso reforça o ideário de que a vinculação legal de recursos financeiros para a educação brasileira é a forma política, econômica e financeira de garantir o direito de educação de qualidade para todos os brasileiros em idade escolar.




    Todavia a história da vinculação legal de recursos financeiros para a educação que se inicia na constituição federal de 1934 e mesmos nas alterações ocorridas ao longo da história, a atualmente com as definições determinadas pela constituição federal de 1988 e da LDB que estabelece que 18% dos impostos e transferências do governo federal e 25% de impostos e transferências dos governos estaduais e municipais devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino demonstra que a referida vinculação não conseguiu garantir a qualidade da educação.




    Os sistemas de avaliações externas nacionais, estaduais, municipais e internacional, respectivamente, tais como: Ideb2, Saeb3, Idesp4, Prova Cidade5, Prova São Paulo6, Enem7, Enade8 e Pisa9 demonstram por meio de inúmeros indicadores de que a qualidade oferecida pelos sistemas de ensino públicos é insuficiente, apesar do cumprimento dos mínimos constitucionais definidos para o financiamento da educação pública.




    A discussão em pauta no PL 8035/2010 que trata do Plano Nacional de Educação, que propõe a aplicação de 10% do PIB para a educação, sem a definição dos mecanismos técnicos, legais e políticos para que a vinculação ocorra, sem o estabelecimento de critérios objetivos que garantam a qualidade da educação pode continuar no atual cenário de cumprimento dos percentuais míninos com aviltamento da qualidade de ensino.




    Acrescenta-se a essa discussão o fato de que a corrupção no trato dos recursos financeiros é comumente frequente na área da educação em todos os níveis de governo (federal, estaduais e municipais), sendo assim é necessário estabelecer procedimentos técnicos, legais e políticos que responsabilizem política e criminalmente os gestores dos sistemas públicos de ensino quando comprovada judicial e politicamente a má utilização dos recursos públicos.




    O debate do Plano Nacional de Educação, por meio do PL 8035/2010, poderia incorporar a variável política e técnica de realizar levantamento detalhado de todas as carências e necessidades existentes nos sistemas de ensino públicos (federal, estaduais e municipais), com o atendimento das mesmas e a equalização das desigualdades locais, municipais, estaduais, regionais e nacionais de forma a garantir a qualidade da educação. O debate também poderia incorporar as carreiras e salários equânimes para o conjunto dos profissionais da educação pública (professores, funcionários e gestores) em todo o país, independentemente do sistema de ensino no qual atuam e desenvolvem suas atividades profissionais.




    Porém, essa proposta não está em discussão no referido projeto de lei, e para que a mesma fosse implantada seria necessário discutir novo pacto federativo, com a redefinição das atribuições, responsabilidades e penalidades dos governos federal, estaduais e municipais.




    Podemos assistir a definição da necessidade de aplicação de 10% do PIB, com a aprovação do PL 8035/2010, mas sem, contudo, termos mecanismos técnicos, legais e políticos que garantam a qualidade da educação oferecida pelos sistemas públicos de ensino.




    Para exemplificar a ideia acima descrita apresentamos extratos do Processo do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, o qual analisa o balanço orçamentário do ano de 2010 da gestão do prefeito Gilberto Kassab, e demonstra que apesar do fato do poder público municipal paulistano aplicar os percentuais mínimos estabelecidos nas legislações, federal e municipal paulistana, não garantiram a qualidade de ensino, conforme verifica-se das avaliações externas aplicadas aos alunos da rede municipal de ensino de São Paulo10




    Para acompanhar a aplicação dos recursos financeiros aplicados na educação escolar pública pode-se utilizar o Siope – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação é um sistema eletrônico, operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), instituído para coleta, processamento, disseminação e acesso público às informações referentes aos orçamentos de educação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, sem prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas11. (http://www.fnde.gov.br/index.php/sistemas-siope)




    Em virtude dessa importância dada ao financiamento da educação, nesse novo cenário institucional criado pela CF, LDB, Fundef, Fundeb e no PL 8035/2010, no presente estudo se realizou levantamento nos periódicos acadêmicos da área da educação no Qualis Periódicos/Capes12 e nos livros que foram publicados a respeito do tema do financiamento da educação no período de 1996 a 201013.




    Os periódicos analisados foram os seguintes:




    Periódicos A1 – Internacional:




    Cadernos de Pesquisa (Fundação Carlos Chagas – FCC);




    Educação e Pesquisa (Versão atual, desde 1999, da Revista da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – FE/USP);




    Educação & Sociedade (Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes);




    Pro-Posições (Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp);




    Revista Brasileira de Educação (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – Anped).




    Periódicos A2 – Internacional:




    Cadernos Cedes (Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes);




    Ensaio – Avaliação e Políticas Públicas em Educação (Fundação Cesgranrio).




    Periódicos B1 – Nacional:




    Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep);




    Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (Associação Nacional de Política e Administração da Educação – Anpae).




    Periódicos B2 – Nacional:




    Eccos Revista Científica (Universidade Nove de Julho – Uninove);




    Em Aberto (Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep).




    A escolha dos periódicos acadêmicos da área da educação mencionados obedeceu aos critérios de qualificação Qualis Periódicos/Capes, do ano de 2008, e, acrescenta-se o fato de que essas publicações abordaram o tema do financiamento da educação, em diversas edições e as mesmas são referências na área da educação, seja nos cursos de graduação e de pós-graduação, nas abordagens das questões relacionadas à administração, gestão e política da educação.




    Cabe ressaltar que a preocupação em analisar o estado da arte sobre o financiamento da educação segundo os periódicos acadêmicos da área da educação e livros publicados no período de 1996 a 2010 não contempla as produções acadêmicas e científicas (dissertações de mestrado e teses de doutorado) elaboradas no mencionado período a respeito do tema do financiamento da educação.




    A respeito dos estudos de estado da arte pode-se afirmar que, nos últimos anos, ocorreu significativa produção acadêmica e científica no Brasil, conforme observa Ferreira (2002, p. 258).




    Tomando como referência o Brasil, podemos citar como exemplos, entre outros tantos, os trabalhos intitulados como “estado da arte”, tais como: Alfabetização no Brasil – o estado do conhecimento (Soares, 1989); Rumos da pesquisa brasileira em Educação Matemática: o caso da produção científica em cursos de pós-graduacão (Fiorentini, 1994); Tendências da pesquisa acadêmica sobre o ensino de ciências no nível fundamental (Megid, 1999); Pesquisa em Leitura: um estudo dos resumos e dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas no Brasil, 1980 a 1995 (Ferreira, 1999); Estado da arte sobre formação de professores nas dissertações e teses dos programas de pós-graduação das universidades brasileiras, 1990 a 1996 (André e Romanowski) e Estado da arte sobre formação de professores nos trabalhos apresentados no GT 8 da Anped, 1990-1998 (Brzezinski; Garrido, 1999 - grifo no original)




    Romanowski e Ens (2006, p. 39) a respeito de pesquisas denominadas estado da arte afirmam que:




    Estados da arte podem significar uma contribuição importante na constituição do campo teórico de uma área de conhecimento, pois procuram identificar os aportes significativos da construção da teoria e prática pedagógica, apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificar experiências inovadoras investigadas que apontem alternativas de solução para os problemas da prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de propostas na área focalizada.




    O estudo de Martins (2011, p. 29-31) apresenta o estado da arte como fonte para realização de outras pesquisas a partir das produções que tratam da gestão, autonomia e do funcionamento de órgão colegiados, no período de 2000 a 2008.




    O mencionado estudo de Martins (2011) insere-se como continuidade na perspectiva de análise do estado da arte no Brasil e a autora identifica e analisa as contribuições de Castro e Werle (1999, 2004); Maia (2008); Pazeto e Wittmann (2001); Pereira e Andrade (2005); Sander (2007); Souza (2006); Souza e Faria (2005) e Wittmann e Gracindo (2001), como estudiosos preocupados com o estudo do estado da arte na área da administração, gestão, financiamento e política educacional.




    A preocupação com o campo pesquisado, no caso do financiamento da educação no Brasil, evidencia-se pela existência de pequeno número de estudos de estado da arte, entre eles destacam-se Castro (2006) e Ferreira (2002).




    Esse fato demonstra que o tema, apesar de relevante e determinante na agenda educacional, política e social, carece de investigações sistematizadas a respeito do conjunto da produção acadêmica e científica. Essa pouca investigação dificulta a atuação e interferência no debate político, acadêmico e científico. Nesse sentido, o presente estudo do estado da arte sobre financiamento da educação no Brasil pode ser utilizado como instrumento de luta política e mecanismo de aprofundamento do conhecimento a respeito do campo de pesquisa por parte, principalmente, dos educadores das redes públicas de ensino.




    Fortes (1983) apresenta estudo a respeito da bibliografia especializada em financiamento da educação, sendo um dos estudos pioneiros na perspectiva de discutir e analisar a produção científica e acadêmica nessa área. Esse estudo publicado em 1983 foi uma iniciativa relevante para a sistematização das bibliografias existentes a respeito do financiamento da educação, e pode-se caracterizá-lo como uma primeira iniciativa de estudo de estado da arte sobre esse tema.




    Percebe-se, no entanto, que outros estudos semelhantes que tratam de levantamento da produção a respeito do financiamento da educação ocorreram no final da década de 1990.




    Davies e Lobo (1996; 1998) faz um inventário da produção de diversos setores sociais e políticos (mídia, instituições de ensino superior, periódicos especializados, livros, órgãos governamentais e organizações da sociedade civil) que discutem a temática do financiamento da educação, sem, contudo, preocupar-se com o estabelecimento de metodologias que poderiam evidenciar o estado da arte desse tema. Trata-se de levantamento minucioso que pode ser utilizado por outros pesquisadores da área para intensificar os estudos sobre o tema do financiamento da educação.




    Velloso e Costa (1999) realizou estudo intitulado “Quem pesquisa o que em Educação 1998”, no âmbito da Anped (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), e apresenta o conjunto de pesquisadores e suas respectivas áreas de pesquisa e temas de interesse, dentre esses àqueles que tratam do financiamento da educação. Esse estudo contribuiu de forma decisiva para a construção de parâmetros para o estado da arte na área da educação em geral.




    Souza e Faria (2005, p. 181) em estudo cujo título é “Política, gestão e financiamento de sistemas municipais públicos de educação no Brasil – Bibliografia Analítica (1996-2002)” apresentam o estudo de Velloso (2001) que:




    analisa 25 resumos de pesquisas referentes à categoria Financiamento da Educação (1991 a 1997). Aponta para diversificação dos modelos de análise do financiamento da educação nos anos recentes, em especial do financiamento escolar; as temáticas que vêm predominando na década de 1990 (equidade, custos da educação, bolsas de estudos e empréstimos à estudantes); e, ainda, os estudos que tratam de avaliação e financiamento. Procura indicar os tipos de recortes que dominam os objetos de estudo; os grandes temas transversais que os marcam; e, finalmente, os principais tópicos tratados. Sinaliza para uma progressiva maturidade das pesquisas sobre financiamento da educação no Brasil, embora a educação infantil e o ensino médio não tenham sido enfocados.




    Yanaguita (2008) analisa a produção de livros publicados entre 1991 a 2005 sobre o financiamento da educação e aponta como essa produção ocorreu antes e depois da promulgação da Lei 9394/96 (LDB). Cabe destacar que o estudo de Yanaguita (2008) contemplou, parcialmente, os livros publicados, nos anos de 1991 a 2005, de modo que existem outras produções bibliográficas que serão analisadas neste estudo.




    Cabe mencionar que Yanaguita (2008) inova os estudos no que tange as produções bibliográficas a respeito do financiamento da educação e pode ser considerado como um estudo relevante dentro dessa abordagem.




    No presente estudo serão tomados como base os levantamentos realizados por Yanaguita (2008) e serão acrescidos os livros que não foram contemplados na pesquisa da autora.




    Gomes, Carnielli e Jesus (2007) elaboraram estudo no qual são realizadas revisões da literatura sobre o financiamento da educação no Brasil, destacando aspectos que são recorrentes nas análises e temas que necessitam ser abordados de forma sistemática.




    Em Aberto (2001), publicação monotemática do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) editou-se número temático específico sobre o financiamento da educação no Brasil (número 74), no qual apresenta bibliografia a respeito do tema, com a indicação de livros, periódicos acadêmicos e documentos oficiais constituindo-se como importante iniciativa de divulgação da literatura especializada a respeito dessa temática.




    Maia e Manfio (2010) realizam análise de publicações nacionais que tratam do provimento do cargo de gestor escolar e da qualidade de ensino no período de 1990 a 2005. Este estudo corrobora a tendência de pesquisas na perspectiva de estado da arte, no âmbito da educação.




    Decorrem das considerações anteriores que existem reduzidos números de estudos que tratam a respeito do estado da arte sobre financiamento da educação nos periódicos acadêmicos e livros, em especial, no período de 1996 a 2010, no qual estão em vigência a LDB (Lei 9394/1996), o Fundef (1996 a 2006) e o Fundeb (2007 a 2020).




    Cabe destacar que existem importantes espaços institucionais que congregam os pesquisadores da área do financiamento da educação no Brasil. São eles: A Campanha Nacional pelo Direito à Educação14; a Rede de Pesquisadores em Financiamento da Educação, sediada na Universidade Federal do Paraná (Ufpr)15; a Fineduca - Revista de Financiamento da Educação, periódico acadêmico eletrônico da Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação, sediada na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs)16; o GT 517 (Grupo de Trabalho - Estado e Política Educacional) da Anped (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação); a Anpae18 (Associação Nacional de Política e Administração da Educação) e a Cnte19 (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação), a qual edita a revista Retratos da Escola (Escola de Formação da Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação – Esforce), que publica diversos artigos sobre o tema do financiamento da educação, com destaque para o número nº 4, de janeiro/junho de 2009, específico a respeito dessa temática.




    Esses espaços institucionais são importantes fóruns de discussões, debates e congregação de pesquisadores e interessados na temática do financiamento da educação com eventos e periódicos acadêmicos específicos relevantes para o desenvolvimento da temática ora em estudo.
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